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Também já foi apresentada à Câmara dos Deputados 
Proposta de Emenda à Constituição para dispor sobre a regula-
mentação da educação domiciliar - PEC 444/2009, do Deputado 
Wilson Picler (PDT/PR), igualmente arquivada.

Na legislatura anterior, três proposições estavam em apre-
ciação na Câmara, tramitando em conjunto: o PL 3179/2012, 
do Deputado Lincoln Portela (PR/MG); o PL 3261/2015, do 
Deputado Eduardo Bolsonaro (PSC/SP); o PL 10185/2018, do 
Deputado Alan Rick (DEM/AC). Essas proposições encaminham 
alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB e, as 
duas últimas, também na Lei 8069/1990, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA.3

Em 12-3-2021, a Deputada Luisa Canziani (PTB/PR) foi 
designada relatora do PL 3179/12, que dispõe sobre a possibili-
dade de oferta domiciliar da educação básica (homeschooling). 
O projeto também aguarda aprovação do requerimento de 
urgência, apresentado pelo Deputado Vitor Hugo (PSL/GO), para 
que possa ser deliberado diretamente pelo Plenário. A expecta-
tiva é aprovar a matéria ainda no primeiro semestre de 2021.

A justificar o ensino domiciliar alega-se que o mesmo per-
mite preservar os valores morais e culturais da família, pois inibe 
o contato dos filhos com professores e colegas de escola. Nesta 
perspectiva, o ensino doméstico também não expõe crianças a 
professores “comunistas ou preocupados com questões sobre 
diversidade sexual”. Em audiência pública na Câmara, o Minis-
tro da Educação, Milton Ribeiro, afirmou que o governo quer dar 
o “direito de escolha” aos pais e lembrou que suas filhas foram 
alfabetizadas pela avó materna.

No âmbito do Senado Federal, o PL 490/20175, de autoria 
do Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE), altera a Lei 
9.394, de 20-12-1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, e a Lei 8.069, de 13-07-1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, para prever a 
modalidade da educação domiciliar no âmbito da educação 
básica.

1.3 Proposições Em Tramitação Na Alesp E Em Outras Casas 
Legislativas

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assem-
bleia Legislativa de São Paulo aprovou o PL 707/20196, que 
“dispõe sobre o ensino domiciliar (homeschooling) no âmbito 
estadual” e foi apresentado pelo Deputado Tenente Nascimento 
(PSL/SP) em 16-10-2019. O PL seguiu para apreciação das 
Comissões de Educação e de Finanças, para depois ser votado 
pelo Plenário.

A Câmara Municipal de São Paulo aprovou em 1º turno, 
na data de 18-09-2019, o PL 84/20197 que “Autoriza o Ensino 
Domiciliar na Educação Básica, Formada pela Educação Infan-
til, Ensino Fundamental e Ensino Médio para os menores de 
18 anos e dá outras providências”. Em 24-10-2019, ocorreu 
audiência Pública sobre o tema. O PL precisa passar por uma 
segunda votação antes de seguir para veto ou sanção do pre-
feito da capital.

Em Santa Catarina foi aprovado pela CCJ da Assembleia 
Legislativa do Estado o PLC/0003.0/2019, apresentado pelo 
Deputado Bruno Souza (Novo), que visa incluir na legislação do 
estado a previsão para a educação domiciliar. A proposta vai 
tramitar nas Comissões de Educação, Cultura e Desporto e na 
de Defesa de Direitos de Crianças e Adolescentes. O projeto foi 
admitido na ALESC com base no parecer favorável do deputado 
Kennedy Nunes (PSD), em 02/06/20.

No Distrito Federal - DF, o governo apresentou, em 17-06-
2020, um PL que regulamenta o ensino domiciliar, para votação 
na Câmara Legislativa. A base do governo que se posiciona 
favorável ao tema é grande, porém algumas entidades da 
sociedade civil que atuam pela defesa dos direitos das Crianças 
e Adolescentes (ANEC, CRB, CNBB, Sindicato dos Professores DF, 
Conanda e a frente parlamentar pelos direitos das crianças e 
adolescentes da Câmara dos Deputados) defendem o contrário8. 
Dado esse fato, o governo se comprometeu a não tratar este 
tema enquanto durar a pandemia.

Ainda no DF foi apresentado na Câmara Legislativa o PL 
356/19, de autoria do Deputado Distrital João Cardoso (Avante/
DF), que é um modelo mais resumido, se comparado ao nível de 
detalhamento ao apresentado pelo governo. O PL 356/19 seria 
votado em julho, porém foi aprovado um requerimento para 
que a discussão ocorra por meio de audiência pública. A Anec 
representou as entidades contrárias ao homeschooling, pedindo 
que a discussão seja aprofundada e que se espere passar a 
pandemia do coronavírus. O projeto deverá ser colocado em 
apreciação na Câmara.

No Rio Grande do Sul, a Assembleia Legislativa, através da 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), aprovou em 24/6/2020 
parecer favorável sobre PL 170/2019, que dispõe sobre educa-
ção domiciliar. O PL deve ser encaminhado para uma comissão 
permanente, para opinarem quanto ao mérito. Depois disso, a 
matéria estará apta para votação em sessão plenária quando 
for incluída na Ordem do Dia.

Na cidade do Rio de Janeiro, o Vereador Carlos Bolsonaro 
(Republicanos) apresentou um projeto de lei do mesmo tipo há 
duas semanas.

Vitória9, no Espírito Santo, e Cascavel10, no Paraná, já 
finalizaram esse processo de legislar sobre o assunto.

1.4 A Posição Do Conselho Nacional De Educação - CNE
No ano 2000, a Câmara de Educação Básica do Conselho 

Nacional de Educação - CNE aprovou o Parecer CNE/CEB 
34/2000, sobre a validação do ensino ministrado no lar, em res-
posta ao pedido de manifestação sobre a matéria do Conselho 
Estadual de Educação de Goiás.11 A conclusão, rigorosamente 
conforme a legislação vigente, é a de que a educação domiciliar 
não é compatível com a Constituição Federal de 1988 e com a 
LDB, dadas às exigências de matrícula do aluno na escola e de 
recenseamento pelo Poder Público, acrescida da obrigação de 
fazer a chamada escolar e zelar para que os pais se responsabi-
lizem pela frequência à escola.

O Parecer CNE/CEB 34/2000, na fundamentação de suas 
conclusões, a partir dos dispositivos da LDB, apresenta as 
seguintes razões:

(i) a educação é um processo mais amplo do que a educa-
ção escolar, que se desenvolve predominantemente, por meio 
do ensino (art. 1º.). Observam-se, portanto, três conceitos, com 
diferentes graus de abrangência: educação, educação escolar 
e ensino.

(ii) considerando-se que a finalidade da educação é promo-
ver “o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (art. 
2º), não há como prescindir-se do dever solidário do Estado e da 
família, “porque a família, só ela, jamais reunirá as condições 
mínimas necessárias para alcançar objetivos tão amplos e 
complexos”.

(iii) a solidariedade humana e a tolerância recíproca, que 
fundamentam a vida em sociedade, “não deverão ser cultivados 
no estreito (no sentido de limitado) espaço familiar. A experi-
ência do coexistir no meio de outras pessoas, a oportunidade 
do convívio com os demais semelhantes, tudo são situações 
educativas que só a família não proporciona e que, portanto, não 
garante o que a lei chama de preparo para a cidadania plena”.

(iv) quanto à exigência do mínimo de 75% de frequência 
para aprovação no ensino fundamental e médio argumenta-se 
que “a lei enfatizou a importância da troca de experiências, do 
exercício da tolerância recíproca, não sob o controle dos pais, 
mas no convívio das salas de aula, dos corredores escolares, 
dos espaços de recreio, nas excursões em grupo fora da esco-
la, na organização de atividades esportivas, literárias ou de 
sociabilidade, que demandam mais que os irmãos apenas, para 
que reproduzam a sociedade, onde a cidadania será exercida. 
Porque o preparo para esse exercício é uma das três finalidades 
fundamentais da educação”.

(v) deve-se ainda observar que a LDB (art. 6º) dispõe sobre o 
dever dos pais ou responsáveis de efetuar a matrícula das crian-

Relatores: Conselheiros Hubert Alquéres e Nina Beatriz 
Stocco Ranieri.
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1. Relatório
Discute-se em âmbito nacional a oferta do ensino domiciliar 

no Brasil, com a apresentação de diversos Projetos de Lei no 
Congresso Nacional e em Legislativos estaduais e municipais, 
devido à decisão do Supremo Tribunal Federal - STF, proferida no 
ano de 2018. Por maioria de votos, a Corte decidiu, na ocasião, 
ser possível o cumprimento do dever de prover o ensino obriga-
tório a crianças e adolescentes na modalidade domiciliar, desde 
que editada lei federal regulamentando a matéria. Caso a lei 
venha a ser aprovada, caberá aos sistemas de ensino regulamen-
tar, no que couber, a autorização, a fiscalização e a supervisão do 
ensino domiciliar em seus respectivos territórios.

A decisão do STF, portanto, encerra o debate sobre a 
constitucionalidade da matéria, porém não elimina a urgente 
definição de parâmetros para a elaboração da legislação ordi-
nária superveniente, especialmente no que tange à garantia do 
direito à educação.

Visando contribuir com as discussões, o Conselho Estadual 
de Educação de São Paulo-CEE elabora a presente Indicação, 
com os seguintes objetivos: relatar o atual estágio de discussão 
da matéria (1.1; 1.2 1.3; 1.4); analisar, em tese, o âmbito e os 
limites da regulamentação estadual (2.1), os argumentos favorá-
veis e contrários ao ensino domiciliar (2.2); e definir os parâme-
tros que orientarão a atuação deste CEE, caso a lei autorizativa 
venha a ser aprovada pelo Congresso Nacional (2.3).

1.1 Histórico
O Plenário do STF, em 12-9-2018, negou provimento ao 

Recurso Extraordinário (RE) 888815, no qual se discutiu a pos-
sibilidade do ensino domiciliar ser considerado como meio lícito 
de cumprimento, pela família, do dever de prover educação a 
crianças e jovens. O ensino domiciliar é modalidade educacional 
pela qual a educação formal de crianças e adolescentes se 
desenvolve em casa, sob a orientação dos pais, que assumem 
o encargo de ensiná-los, com a possibilidade de contratação 
de professores particulares, e do estabelecimento de horários, 
regras, conteúdos e processos avaliativos, por exemplo.

O RE 888815 origina-se de mandado de segurança impe-
trado contra ato da Secretária de Educação do Município de 
Canela (RS), que negou autorização para que uma criança de 11 
anos fosse educada em casa, conforme solicitavam seus pais. A 
decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJ-RS), que afirmou não haver direito líquido e certo a ser 
amparado no caso. Interposto recurso no STF contra o acórdão, 
pleiteando reforma da decisão do TJ-RS, o Relator Min. Barroso 
aceitou a repercussão geral do tema para discutir a possibilidade 
constitucional ou não da efetividade do ensino domiciliar.

Em apertada síntese, identificam-se, na decisão final do STF, 
três diferentes correntes 1:

(i) A primeira, pelo provimento do RE e consequente consti-
tucionalidade do ensino domiciliar, implica o reconhecimento da 
existência de direito líquido e certo à educação domiciliar (Min. 
Relator Luís Roberto Barroso e Min. Edson Fachin, em parte), em 
virtude da sua compatibilidade com as finalidades e os valores 
da educação infanto-juvenil, expressos na Constituição Federal 
de 1988 - CF. Não se dispensa, nessa corrente, a observância das 
determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nem a 
supervisão e a fiscalização do Poder Público.

(ii) A segunda é a da inconstitucionalidade do ensino domi-
ciliar, do que resultaria o não provimento do recurso (Min. Luiz 
Fux e Min. Ricardo Lewandowski). Segundo este entendimento, 
o ensino domiciliar contraria a letra da Constituição Federal, 
viola o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente 
e é contrário ao princípio republicano. O voto do Min. Fux des-
taca a inconstitucionalidade do ensino domiciliar em razão de 
sua incompatibilidade com dispositivos constitucionais, dentre 
eles os que dispõem sobre o dever dos pais de matricular os 
filhos e da frequência à escola, e o que trata da obrigatoriedade 
de matrícula em instituições de ensino. O ministro citou ainda 
dispositivos da LDB e do ECA que apontam no mesmo sentido, 
e até mesmo o regulamento do programa Bolsa Família, que 
exige comprovação de frequência na escola para ser disponibi-
lizado. Aponta, ainda, a importância da função socializadora da 
educação formal, que contribui para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho. No voto do Min. Lewandowski é 
ressaltada a importância da educação como forma de constru-
ção da cidadania e da vida pública, por meio do engajamento 
dos indivíduos, numa perspectiva de cidadania ativa, o que 
afastaria a possibilidade de individualização do ensino no 
formato domiciliar. “A educação é direito e dever do Estado e 
da família, mas não exclusivamente desta, e deve ser construída 
coletivamente”, afirmou. O risco seria a fragmentação social 
e desenvolvimento de ‘bolhas’ de conhecimento, contribuindo 
para a divisão do país, intolerância e incompreensão”.

(iii) A terceira, majoritária e vencedora (Mins. Relator Ale-
xandre de Moraes, Ministros Rosa Weber, Gilmar Mendes, Marco 
Aurélio, Dias Toffoli e Cármen Lúcia), vota no sentido de negar 
provimento ao recurso, sob o seguinte fundamento: embora a 
CF não vede o ensino domiciliar, à ausência de lei regulamen-
tadora não há direito subjetivo público da criança ou da família 
ao ensino domiciliar que, consequentemente, não pode ser 
aplicado. Fixa-se, então, a seguinte tese (tema 822): “Não existe 
direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino 
domiciliar, inexistente na legislação brasileira”.

Tal entendimento implica a possibilidade constitucional de 
criação e regulamentação do ensino domiciliar, por lei federal. 
Não admite, contudo, a aceitação de formas extremas de 
ensino domiciliar, face ao disposto no art. 205 da CF, tais como: 
unschooling radical (desescolarização radical, com exclusão da 
participação do Estado na oferta, normatização e fiscalização da 
educação) o unschooling moderado (desescolarização modera-
da, que admite a participação do Estado), e o homeschooling 
puro (que admite o direito de escolha dos pais). Para a corrente 
vencedora, apenas o homeschooling “utilitarista” ou "ensino 
domiciliar por conveniência circunstancial" é constitucional. A 
propósito, destaca-se o seguinte excerto do voto do Min. Ale-
xandre de Moraes, relator do acórdão 2:

A educação é um direito fundamental relacionado à digni-
dade da pessoa humana e a própria cidadania, pois exerce dupla 
função: de um lado, qualifica a comunidade como um todo, 
tornando-a esclarecida, politizada, desenvolvida (Cidadania); 
de outro, dignifica o indivíduo, verdadeiro titular desse direito 
subjetivo fundamental (Dignidade da Pessoa Humana). No caso 
da educação básica obrigatória (CF, art. 208, I), os titulares desse 
direito indisponível à educação são as crianças e adolescentes 
em idade escolar, conforme consagrado por esta Suprema Corte 
[Ag. Reg. RE 594.018-7 - RJ, Rel. Min. Eros Grau].

Em conclusão, a decisão do STF, se por um lado reconhece 
a possibilidade de oferta de ensino domiciliar, exige, por outro, o 
atendimento irrestrito dos mesmos conteúdos básicos do ensino 
escolar público e privado, com supervisão, fiscalização e avalia-
ções periódicas pelo Poder Público, em atendimento ao dever 
solidário da Família e Estado em relação ao direito à educação e 
apenas se regulamentada por lei.

1.2 Proposições em Tramitação no Congresso Nacional
Na Câmara dos Deputados, a partir de 2001, foram arqui-

vados os seguintes Projetos de Lei que tratavam do ensino 
domiciliar: o PL 6001/2001, do Deputado Ricardo Izar (PTB/SP); 
o PL 6484/2002, do Deputado Osório Adriano (PFL/DF); o PL 
3518/2008, dos Deputados Henrique Afonso (PT/AC) e Miguel 
Martini (PHS/MG); o PL 4122/2008, do Deputado Walter Brito 
Neto (PRB/PR). Os dois primeiros dispõem sobre o ensino em 
casa por meio de lei específica; os demais, por alteração da 
Lei 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB).

 COORDENADORIA DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL

 ESCRITÓRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DE MOGI 
DAS CRUZES

Comunicado
A Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável, 

por intermédio de seu Escritório de Desenvolvimento Rural de 
Mogi das Cruzes, publica a relação dos cadastros de imóveis 
rurais inscritos no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Esta-
do de São Paulo (SICAR-SP) cujos proprietários ou possuidores 
não foram localizados para entrega de notificação via Correios 
ou via e-mail:

CAR 35468010330245 - Santa Isabel-SP
CAR 35468010329779 - Santa Isabel-SP
CAR 35306070377698 - Mogi das Cruzes-SP
Dada a impossibilidade de notificar via e-mail ou por meio 

de correspondência enviada ao endereço cadastrado no Cadas-
tro Ambiental Rural, os interessados deverão acessar o respec-
tivo cadastro no SICAR-SP, em especial a Aba “Comunicações 
e Pendências”, e procederem às alterações/complementações 
solicitadas nos campos “recomendações” e “observações” dos 
Pareceres, ou apresentarem as devidas justificativas no prazo 
máximo de 90 dias, conforme o prazo de regularização do 
SICAR-SP, sob pena de:

a) suspensão do CAR, nos termos dos artigos 54, inciso VIII, 
63 e 73, todos da Portaria CBRN no 13, de 19-12-2018, retificada 
pela Portaria CBRN 01 de 09-01-2019, combinados com o artigo 
51 da Instrução Normativa do Ministério do Meio Ambiente 2, 
de 05-05-2014; e

b) imposição de sanções administrativas ambientais pelo 
órgão competente, se ficar caracterizada a prática de eventual 
infração administrativa ambiental.

Caso restem dúvidas, o contato poderá ser feito por meio 
do e-mail edr.mcruzes@cdrs.sp.gov.br ou pelo telefone (11) 
4799-6402.

 DEPARTAMENTO DE SEMENTES, MUDAS E 
MATRIZES

 Despacho do Diretor Técnico III, de 20-4-2021
SAA-PRC: 8.305/2020
Interessado: Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes 

(DSMM/CDRS).
Assunto: Contratação de prestação de serviços de campo e 

trabalhos rurais para as Unidades do DSMM.
Tratam os autos de Contratação da Empresa Kaio Henrique 

dos Santos Souza Eireli - ME, CNPJ 24.915.838/0001-73, através 
do Contrato DSMM-3/2019, no valor total estimativo de R$ 
1.442.904,45, para atender aos Núcleos de Produção de Semen-
tes e de Mudas deste Departamento de Sementes, Mudas e 
Matrizes (DSMM), da Coordenadoria de Desenvolvimento Rural 
Sustentável (CDRS), para a prestação de Serviços de Campo e 
Trabalhos Rurais.

Considerando o cenário atual da pandemia que estamos 
enfrentando da Covid-19 (Novo coronavírus) e suas variações, 
por se tratar de uma situação totalmente atípica à realidade 
mundial.

Considerando a edição do Decreto 64.898/2020, que deter-
mina a adoção de providências administrativas durante a vigên-
cia do estado de calamidade pública da pandemia do Covid-19 
e ainda, a publicação do Decreto 65.635/2021, publicado no D.O. 
de 17-4-2021, em anexo em fls. 258/262.

Considerando a necessidade de adoção de medidas de 
segurança e preventivas em relação à saúde pública e dissemi-
nação da contaminação da população, e por possuírem colabo-
radores e servidores que fazem parte do grupo de risco, fez-se 
necessária a suspensão temporária de postos de trabalhos de 
Unidades deste Departamento, dentre eles, 2 postos de trabalho 
do Núcleo de Produção de Sementes “Ataliba Leonel” (NPS/AL).

Considerando a solicitação do Núcleo de Produção de 
Sementes “Ataliba Leonel” para a reativação de 2 postos de tra-
balho daquela Unidade, em virtude da redução do quadro fun-
cional, devido ao afastamento dos servidores que fazem parte 
do grupo de risco e havendo, portanto, a necessidade de atender 
à crescente demanda nos trabalhos de Campo de Orgânico e 
também no setor de melhoramento e ensaios, em fls. 255/257.

Considerando a manifestação favorável da Assistência 
Técnica de Planejamento e Gestão Orçamentária (ATPGO/CDRS) 
sobre a disponibilidade de recursos e cobertura de empenho 
contratual em fls. 256.

Considerando a manifestação favorável dos fiscais do con-
trato em vigência, à reativação dos referidos postos de trabalho, 
em fls. 257.

Considerando ainda, a regularidade da contratada demons-
trada através das certidões em fl. 264/280.

Autorizo a reativação de 2 postos de trabalho junto ao NPS/
AL, ficando os demais relacionados abaixo, ainda suspensos.

Salientamos, por relevante, que os serviços dos demais 
postos deverão ser restabelecidos após o fim do período de 
suspensão, ou ainda, quando houver a necessidade, ficando 
a Administração responsável por comunicar a Contratada no 
prazo de 10 dias antes do início dos trabalhos, cabendo à 
Empresa adotar as medidas cabíveis para gestão de seus custos, 
em especial a relacionada à mão de obra envolvida na execução 
do serviço, tais como aquelas previstas na legislação trabalhista 
vigente, bem como, nas normas coletivas.

 Agricultura e 
Abastecimento
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 20-4-2021
Diante da manifestação do dirigente da unidade, onde 

reconhece a absoluta necessidade de serviço, Autorizo, nos ter-
mos do § 2º, do artigo 8º, do Decreto 48.292/2003, em caráter 
excepcional, o pagamento de diárias acima do limite regulamen-
tar, respeitando o valor correspondente a uma vez a retribuição 
mensal do interessado, a seguir mencionado:

Nome do funcionário: Mastrângelo de Paula Reino.
Cargo: Assessor Técnico IV.
RG 29.573.692-6.
Nº de Diárias a Ultrapassar: Três.
Localidades: Mogi das Cruzes, Nazaré Paulista, Cosmópolis, 

Campinas e Ribeirão Preto.
Motivo do Deslocamento: Viagens, acompanhando o Secre-

tário, no cumprimento da Agenda Oficial.

 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

 Terceiro Termo Aditivo de Contrato
Ao contrato 01/2020. Processo SAA 8.065/2020
Prorrogação de prazo
Contratante: Agência Paulista de Tecnologia dos Agroné-

gocios - APTA
Contratada: C4F Construção Eireli
Objeto: Prestação de serviços de engenharia para os reparos 

e adequação do laboratório úmido e quarentenario
Período de prorrogação: 08/04/2021 a 07-05-2021.
Data da Assinatura: 07/04/2021
Terceiro Termo Aditivo de Contrato
Ao contrato 05/2020. Processo SAA 9.162/2020
Prorrogação de prazo
Contratante: Agência Paulista de Tecnologia dos Agroné-

gocios - APTA
Contratada: C4F Construção Eireli
Objeto: Prestação de serviços de engenharia para os reparos 

e adequação do laboratório de suinos
Período de prorrogação: 15/04/2021 a 14-05-2021.
Data da Assinatura: 14/04/2021
Terceiro Termo Aditivo de Contrato
Ao contrato 03/2020. Processo SAA 9.222/2020
Prorrogação de prazo
Contratante: Agência Paulista de Tecnologia dos Agroné-

gocios - APTA
Contratada: RBA Construções Eireli
Objeto: Prestação de serviços de engenharia para os 

reparos e adequação da unidade laboratorial de referencia em 
limnologia

Período de prorrogação: 15/04/2021 a 12-06-2021.
Data da Assinatura: 13/04/2021

 INSTITUTO DE ZOOTECNIA

 Comunicado
A Diretora Técnica de Departamento do Instituto de Zoo-

tecnia-APTA/SAA faz saber que será realizada a venda de 48 
animais bovinos sendo: 23 Fêmeas (08 Holandesas, 10 Girolan-
das, 04 Jersolandas e 01 Jersey) e 25 Machos (06 Holandesas, 10 
Girolandas, 02 Jersolanda, 06 Mestiças e 01 NE), destinados ao 
descarte, a partir das 9h do dia 27-04-2021 até às 16h, vendas 
no site http://leiloes.iz.sp.gov.br/leiteiros

Os animais remanescentes serão vendidos até o dia 27-07-
2021, no mesmo site.

Maiores informações: (19) 3476-0935 ou (19) 99187-9050 
ou luiz.roma@sp.gov.br ou suleize.milani@sp.gov.br

Havendo mais de um interessado pelo mesmo animal ou 
lote, o critério de desempate será o de melhor oferta.

Processos SAA-PRC-2021/03084 e 2021/03090

 DEPARTAMENTO DE DESCENTRALIZAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO

 Comunicado
O Diretor Técnico de Departamento, do Departamento 

de Descentralização do Desenvolvimento, da Agência Paulista 
de Tecnologia dos Agronegócios, da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São Paulo, faz saber que se 
encontra disponível para alienação no Polo Regional do Médio 
Paranapanema:
ITEM PRODUTO *U.M QUANT. VALOR TOTAL
01 Soja Saca de 60 kg 686 R$ 163,00 R$ 111.818,00

No dia 11-05-2021, as 09h, na Rodovia SP 333 (Assis - 
Marília), Km 397 - CEP: 19.805-000 - Cidade: Assis/SP. Telefone 
(18) 3321-2026 / 3324-4103 / 3324-4301. Havendo mais de 
um interessado na quantidade total, o critério de desempate 
será o de melhor oferta. SAA-PRC-2021/04294. Os produtos 
estão armazenados na Rodovia SP 333-0 (saída de Assis para 
Tarumã, lado direito da rodovia), s/n°. Bairro: Rural, Assis/SP. 
CEP: 19.819-899.

Postos que permanecerão suspensos até segunda ordem:
ORDEM UNIDADE SIGLA QUANTIDADE
01 Núcleo de Produção de Sementes de Avaré AV 0102
 Núcleo de Produção de Sementes de Fernandópolis FE 02
03 Núcleo de Produção de Sementes de Paraguaçu Paulista PA 02
04 Núcleo de Produção de Mudas de Itaberá ITA 01
05 Núcleo de Produção de Mudas de Marília MA 01
06 Núcleo de Produção de Mudas de Pederneiras PE  01
07 Núcleo de Produção de Mudas de São Bento do Sapucaí SB 02

Total Geral dos Postos 10

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução, de 16-4-2021
Homologando, com fundamento no artigo 9º da Lei 

10.403, de 6-7-1971, a Deliberação CEE-199/2021, que "Altera 
dispositivo da Deliberação CEE-189/2020".

DELIBERAÇÃO CEE-199/2021
Altera dispositivo da Deliberação CEE-189/2020
O Conselho Estadual de Educação, com fundamento no 

artigo 80 da Lei Federal 9.394/1996, no Decreto 9.057/2017 e 
no artigo 2º da Lei Estadual 10.403/1971, Delibera:

Artigo 1º - O art. 3º da Deliberação CEE-189/2020, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º - Os pedidos de novos Cursos de Educação Pro-
fissional Técnica e de Especialização Técnica, de Nível Médio, 
modalidade presencial, excepcionalmente até o fim do primeiro 
semestre de 2021, poderão ser analisados e aprovados mediante 
visitas remotas, com uso de ferramentas digitais de transmissão 
síncrona ou mesmo por meio de gravação.

Artigo 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de 
publicação de sua homologação, revogando-se as disposições 
em contrário.

São Paulo, 14-4-2021.

a) Consª Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede
Relatora
a) Consª Bernardete Angelina Gatti 
Relatora
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O Conselho Estadual De Educação aprova, por unanimidade, 

a presente Deliberação.
Reunião por Videoconferência, em 14-4-2021.
Consª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente
 Resolução, de 16-4-2021
Homologando, com fundamento no § 1º do artigo 9º, da 

Lei 10.403, de 6-7-1971, o Parecer CEE-80/2021, que aprova, 
com fundamento na Deliberação CEE-171/2019, o pedido de 
Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Comércio 
Exterior, oferecido pela Fatec Itapetininga, do Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de cinco anos.

Resolução, de 19-4-2021
Homologando, com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, 

de 6-7-1971, a Indicação CEE-208/2021, que "Propõe parâmetros 
para a oferta domiciliar da educação básica a partir de decisão do 
Supremo Tribunal Federal - STF e debates em casas legislativas".

Processo: 2021/00134.
Interessado: Conselho Estadual de Educação.
Assunto: Propõe parâmetros para a oferta domiciliar da 

educação básica a partir de decisão do Supremo Tribunal Federal 
- STF e debates em casas legislativas.

felippe.santos
Realce

felippe.santos
Realce
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Deliberação Plenária
O Conselho Estadual De Educação aprova, por unanimidade, 

a presente Indicação.
Reunião por Videoconferência, em 14-04-2021.
Consª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente
Indicação CEE 208/2021 - Publicada no D.O. de 15-04-2021 

- Seção I - Página 20
1 Cf. http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/

anexo/RE888815mAM.PDF
2 Cf. http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/

anexo/RE888815mAM.PDF. Pg. 4.
3 Atualmente o PL 3179/12 tem 7 projetos apensados e é 

uma das prioridades do gov. federal na Câmara (doc.2 https://
www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProp
osicao=534328

4 https://opiniao.estadao.com.br/noticias/notas-e-infor-
macoes, o-mec-e-o-ensino-domiciliar,70003674029?utm_
source=estadao: app&utm_medium=noticia: compartilhamento

5 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/131857),

6 www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1000270658
7https://splegisconsulta.camara.sp.gov.br/Pesquisa/

Deta i l sDeta lhado?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_
CMSP=2019&COD_PCSS_CMSP=84

8 file:///C:/Users/Nonada/Downloads/MANIFESTO%20
ANEC%20002%20-%20Ensino%20Domiciliar%20(1).pdf

9 https://leismunicipais.com.br/a/es/v/vitoria/lei-ordina-
ria/2019/957/9562/lei-ordinaria-n-9562-2019-dispoe-sobre-edu-
cacao-domiciliar-homeschooling-no-municipio-de-vitoria

10 https://www.afesc.org.br/wp-content/uploads/2020/09/
Lei-7160-Homeschooling-em-Cascavel-PR-1.pdf

11 Homologado por Despacho do Ministro da Educação 
em 15-12-2000, publicado no Diário Oficial da União de 18-12-
2000, Seção 1, p. 30http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/
pceb34_00.pdf

12 https://todospelaeducacao.org.br/noticias/sobre-
-educacao-domiciliar/#:~: text=Ao%20analisar%20aspec-
tos%20de%20natureza, perman%C3%AAncia%20na%20
escola%E2%80%9D%20(art.

13 A propósito, “Homeschooling e o direito à educação”, 
Pro-Posições, Campinas, UNICAMP (v. 28, n. 2 de 2017): 
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=0103-
-730720170002&lng=pt&nrm=iso Consultar trabalho elaborado 
pelos professores Arthur José Pavan Torres e Paulo Henrique B. 
Tutiya em que analisam os precedentes do ensino domiciliar no 
Brasil: https://esaoabsp.edu.br/ckfinder/userfiles/files/anais%20
2020%20revisado%20vf.pdf.

14 Cf. http://soudapaz.org/o-que-fazemos/conhecer/
analises-e-estudos/analises-e-estatisticas/boletim-sou-da-paz-
-analisa/?show=documentos#4484

15 https://www1.folha.uol.com.br/colunas/contardo
calligaris/2018/10/a-familia-e-a-escola.shtml?utm_source=
whatsapp&utm_medium=social&utm_campaign=compwa

 Comunicado
Considerando;
As disposições do artigo 5º e do inciso III, do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993; Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 
12.799/2008; A necessidade de justificar as alterações ocorridas 
na ordem cronológica dos pagamentos, conforme artigo 116 da 
intrução 01/2020 - Área Estadual, do Tribunal de Contas do Esta-
do e, de modo a preservar a integridade da Ordem Cronológica 
a ser observada pela Unidade Gestora, relaciona(m)-se a seguir 
as Pd´s impedidas de pagamentos devido os credores estarem 
registrados no Cadin Estadual.

080001
Data: 16-04-2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080349 2021PD00377 184,20
TOTAL  184,20
TOTAL GERAL  184,20

 Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 10-5-97, 
do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, ospaga-
mentos necessários que devem ser providenciados de imediato, 
pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e imprescindíveis, 
pelo regime de adiantamento (material de consumo, despesas-
miúdas e de pronto pagamento, transportes, diárias, aquisiçãode 
combustíveis e bolsas de estudos), fornecedores, serviços de 
terceiros e de utilidade pública, indispensáveis para o bom 
andamento das atividades administrativas e pedagógicas. 
Tais pagamentos, consideradas as excepcionalidades de cada 
caso, estão sendo autorizados independentemente da ordem 
cronológica de sua inscrição no Siafem.

2021 PD’s
UGF 080001 - Tesouro do Estado
PDS a serem pagas
080001
Data: 16-04-2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080293 2021PD00173 664,00
TOTAL  664,00

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080295 2021PD00278 36,87
TOTAL  36,87

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080332 2021PD00655 1.073,28
TOTAL  1.073,28

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080349 2021PD00377 184,20
TOTAL  184,20
TOTAL GERAL  1.958,35

 Comunicado
Considerando;
As disposições do artigo 5º e do inciso III, do artigo 29 da 

Lei Federal 8.666/1993; Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 
12.799/2008; A necessidade de justificar as alterações ocorridas 
na ordem cronológica dos pagamentos, conforme artigo 116 da 
intrução 01/2020 - Área Estadual, do Tribunal de Contas do Esta-
do e, de modo a preservar a integridade da Ordem Cronológica 
a ser observada pela Unidade Gestora, relaciona(m)-se a seguir 
as Pd´s impedidas de pagamentos devido os credores estarem 
registrados no Cadin Estadual.

080001
Data: 19-04-2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080325 2021PD00238 38,00
TOTAL  38,00
TOTAL GERAL  38,00

 Comunicado
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
ospagamentos necessários que devem ser providenciados de 
imediato, pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e impres-
cindíveis, pelo regime de adiantamento (material de consumo, 
despesasmiúdas e de pronto pagamento, transportes, diárias, 
aquisiçãode combustíveis e bolsas de estudos), fornecedores, 
serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis para 
o bom andamento das atividades administrativas e pedagógicas. 
Tais pagamentos, consideradas as excepcionalidades de cada 
caso, estão sendo autorizados independentemente da ordem 
cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

escolar é mais do que isso. A aprendizagem dos princípios de 
liberdade e dos ideais de solidariedade humana, da convivência 
com as diferenças e da tolerância, fazem parte integrante da 
educação escolar.

A LDB, com as alterações da Lei 13.415/2017, complemen-
tada pelas Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (Resolução 
CNE/CES 3, de 21-11-2018), determina que o aluno do ensino 
médio receba não apenas a formação geral básica, mas lhe 
seja garantido currículo que contemple pelo menos um de cinco 
itinerários formativos previstos no art. 36, e/ou um de educação 
profissional técnica de nível médio. Um dos problemas em 
relação às trajetórias de formação profissional que demandem 
a utilização de oficinas e laboratórios específicos é a garantia 
de acesso dos estudantes domiciliares a tais espaços e recursos.

A formação dos jovens exige, igualmente, o desenvolvi-
mento de senso crítico e capacidade argumentativa, de acordo 
com a concepção de mundo que vai consolidando ao longo 
de sua jornada como indivíduo e ser humano. O psicanalista, 
psicoterapeuta e ensaísta Contardo Calligaris dizia que “a 
família e a escola são os maiores instrumentos de reprodução 
social: ambas instruem, formam e deformam os jovens; por isso 
mesmo, é desejável que elas não estejam sempre ‘concordando’. 
A discordância entre as duas cria um espaço de conflito em que 
o jovem pode inventar sua autonomia possível.”

Calligaris também afirmava que “um crescente narcisismo 
levou os pais a exigir que a escola ensinasse a mesma cartilha 
da família. Afinal, a classe média paga a escola: por que ela 
escolheria programa e ideologia?” e concluía: “Se a escola não 
tiver a função de apresentar conteúdos que entrem em conflito 
com as ideologias dominantes nas famílias, eis que a educação 
será apenas a reprodução do mesmo: tais pais, tais filhos”.15

O mundo contemporâneo exige que crianças e jovens 
ampliem suas vivências frente às rápidas mudanças, como 
invenções e extinções de profissões, dentre outras, que o âmbito 
familiar, até mesmo pelas suas atribuições específicas, não 
consegue aquilatar. A educação requer o embate com diferentes 
concepções de mundo e teorias científicas, o desenvolvimento 
da capacidade argumentativa, do senso crítico, favorecedoras de 
uma maior compreensão do ser e do estar no mundo.

Quanto ao argumento de que outros países admitem o 
homeschooling, é preciso considerar as condições socioeduca-
cionais das diferentes nações. Nos países desenvolvidos, a orga-
nização da sociedade, em regra geral, é suficiente para asse-
gurar educação de qualidade e formação cidadã com respeito 
aos direitos humanos. No Brasil, ao contrário, é preciso garantir 
que a educação domiciliar não contribua para o isolamento da 
criança do convívio com outras crianças, ou até para a violência 
doméstica, o abandono domiciliar, o trabalho infantil ou a 
fome, como efeitos das desigualdades e necessidades sociais 
que caracterizam a sociedade brasileira. Assim, estes aspectos 
devem ser colocados na pauta do debate público.

Hoje, as famílias que educam seus filhos em casa, apesar 
da falta de lei autorizativa, são minoria. E mesmo assim ainda a 
educação domiciliar é praticada! E quando for regulamentada? 
Quantas pessoas se sentirão confortáveis em não mandar seus 
filhos para a escola pelas razões mais diversas? Quantos pais 
acharão normal não mandar as filhas para a escola porque 
podem ajudar em casa? Ou não mandar o filho com algum tipo 
de deficiência?

Sabemos que não haverá regulamentação que baste para 
salvar a luta de 20 anos pela universalização da educação 
obrigatória, gratuita e laica, com diretrizes nacionais e proposta 
inclusiva, de valorização da diversidade para superação dos 
preconceitos e segregações.

2.3 Considerações Finais
De todo o exposto, considerados os argumentos pró e 

contra ao ensino domiciliar, bem como os limites estabelecidos 
no RE 888815 em relação à matéria, concluímos ser necessária, 
na elaboração da lei regulamentadora e no posterior regramento 
dos sistemas de ensino, os seguintes parâmetros mínimos:

a) observância dos princípios, regras, objetivos e finalidades 
do direito à educação, tal como previsto na Constituição Federal, 
na LDB e no ECA;

a) respeito à Base Nacional Comum Curricular - BNCC e aos 
currículos regionais;

b) garantia de escolha de itinerários formativos para os 
estudantes do ensino médio, de acordo com o seu projeto de 
vida;

c) observância das normas da LDB relativas à formação de 
professores;

d) previsão, na lei federal, de normas gerais de autorização, 
supervisão, avaliação e fiscalização da qualidade de ensino, e 
de proteção contra qualquer tipo de violência moral, física ou 
intelectual, a serem regulamentadas pelos sistemas de ensino;

e) garantia de socialização e de acesso a uma ampla e 
diversa convivência comunitária, respeitada a individualidade 
do estudante;

f) matrícula na rede estadual ou municipal de ensino;
g) controle da efetiva e regular oferta do ensino pelos siste-

mas de ensino, com prevenção à evasão;
h) avaliações periódicas dos estudantes, de acordo com o 

estabelecido no regimento escolar da instituição de ensino do 
sistema estadual ou municipal, inclusive com a avaliação de 
competências e devida certificação ao final do ensino funda-
mental e ensino médio.

Por fim, é necessário enfatizar a função social da escola, 
destinada a promover o ensino e a aprendizagem de forma sis-
tematizada, garantindo o acesso aos conhecimentos construídos 
historicamente e a formação integral dos estudantes, em seus 
aspectos cognitivos e socioemocionais, conforme expresso na 
BNCC e, no caso de São Paulo, nos fundamentos consolidados 
no Currículo Paulista.

Em sua missão, a escola participa ativamente da constru-
ção da nossa humanidade planetária, que se deseja solidária, 
tolerante, cooperativa, acolhedora, e cujo respeito à diversidade 
coloca-se como fundamento para nossa existência sob uma 
proposta de educação para a paz.

A instituição escolar, de maneira intencional e sistemati-
zada, desenvolve processos metodológicos participativos de 
construção coletiva da aprendizagem e, para tanto, utiliza-se das 
linguagens em suas várias expressões, os multiletramentos, as 
TDICs, os temas da contemporaneidade e tem a sua disposição 
materiais didáticos variados, contextualizados, que respeitam e 
valorizam as diferenças nas mais variadas dimensões.

A escola é a instituição, por excelência, que melhor atende 
crianças e jovens em seu desenvolvimento, que promove o 
encontro, reconhecendo a diversidade cultural como um elemen-
to agregador e que enriquece a sociedade. É neste ambiente de 
interações, presenciais, que aprendemos a enfrentar e superar 
as desigualdades e a nos reconhecer (e a nos unir) em nossa 
humanidade.

Sob essas considerações, o CEE reafirma a importância da 
escola na formação cidadã de crianças e jovens e recomenda 
que a educação escolar se desenvolva, predominantemente, por 
meio do ensino em instituições escolares.

3. Conclusão
3.1 Considerando o exposto, a presente Indicação propõe 

parâmetros sobre a oferta domiciliar da educação básica 
(homeschooling) a partir de decisão do STF e debates em casas 
legislativas.

3.2 Encaminhe-se cópia desta Indicação à Câmara dos 
Deputados, ao Senado Federal, à Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo e à Câmara Municipal de São Paulo.

São Paulo, em 14-4-2021
Cons. Hubert Alquéres
Relator
Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
Relatora

serão apreciados oportunamente, se e quando houver lei 
específica.

Ao se apreciar tais argumentos, parte-se da premissa de que 
a exigência constitucional da universalização e obrigatoriedade 
da educação básica implica dois direitos-deveres, ambos funda-
mentais. De um lado, o dever do Poder Público - de assegurar 
matrícula a todos - e o dever dos pais ou responsáveis - de 
matricularem e assegurarem a frequência de crianças e jovens 
à escola; de outro, em contrapartida, o direito do indivíduo - a 
escolarização como condição necessária à sua formação indivi-
dual, profissional e à socialização - e o da sociedade -escolariza-
ção como condição de cidadania e de convivência social.

Argumentos Em Defesa Da Educação Domiciliar
Vários argumentos são utilizados em defesa da educação 

domiciliar. Em primeiro lugar, seus defensores afirmam o direito 
de os pais escolherem a educação para seus filhos.

É o que se observa no RE 888815 no qual foram apresen-
tadas as seguintes razões pelos proponentes: (i) convivência, 
na mesma sala de aula, de alunos de diferentes faixas etárias, 
situação considerada inapropriada pela família, pois os alunos 
mais velhos tinham “sexualidade bem mais avançada”; (ii) 
discordâncias religiosas em relação ao conteúdo lecionado. “Por 
princípio religioso, a impetrante discorda de algumas imposições 
pedagógicas do ensino regular, como, por exemplo, a questão 
atinente ao evolucionismo e à Teoria de Charles Darwin. Com 
efeito, a impetrante é cristã (criacionista) e não aceita viável 
ou crível que os homens tenham evoluído de um macaco, como 
insiste a Teoria Evolucionista”, argumentaram os pais. Por fim, 
(iii) a família alegou ter condições financeiras de custear o 
estudo em casa, com a contratação de professores para todas 
as disciplinas.

O fundamento jurídico da argumentação reside na preva-
lência da família sobre o Estado, sob a invocação do art. 226 da 
Constituição Federal e do art. 26.3 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que declara pertencer aos pais a prioridade 
do direito de escolher o tipo de educação a dar aos filhos. Para o 
Rel. Min. Barroso, este argumento se legitimaria “especialmente 
diante de indícios de que a qualidade da educação ofertada nas 
escolas é deficiente”.

Outro argumento é a invocação da ausência de proibição 
legal expressa de oferecimento de ensino domiciliar, com remis-
são a dispositivos da CF e da LDB e relativização das normas 
acerca da frequência obrigatória às aulas. Tal argumento encon-
tra fundamento na corrente majoritária do STF, no julgamento 
do RE 888815.

Uma terceira linha de argumentação em defesa da edu-
cação domiciliar consiste na apresentação das experiências 
internacionais. Especialmente em países desenvolvidos, como o 
Reino Unido e os Estados Unidos, é crescente o número de crian-
ças e adolescentes atendidos por meio da homeschooling. Neste 
caso, a discussão é antiga. Nos Estados Unidos e na França, o 
ensino doméstico é aceito, mas com a condição de que os alunos 
sejam submetidos a uma avaliação oficial anual. Já na Alema-
nha, ele é considerado crime e os pais que não matricularem os 
filhos em escolas regulares são multados.

Argumentos Contra A Educação Domiciliar
Em primeiro lugar, o direito dos pais não pode ser o de 

segregar seus filhos da convivência social e cívica, em espaço 
público. A educação começa na família, mas necessariamente 
deve ter continuidade no espaço escolar, tal como assentado no 
Parecer CNE/CEB 34/2000.

Ou seja, a exigência da formação da cidadania em espaço 
público é direito das crianças e jovens. O fundamento axiológico 
do direito de cidadania assim expresso concentra-se, pois, na 
ideia do inter sum, que se concretiza, em sua inteireza, no espa-
ço público, local onde se expressa a pluralidade e a diversidade 
resultante das relações humanas que envolvem o outro e, por 
conseqüência, onde se expressa a solidariedade e a res publica.

É o que se extrai do âmbito de proteção do art. 205 da CF, 
que delimita bens, valores e interesses - privados, coletivos e 
públicos, e que também indica uma dada concepção de socie-
dade e de Estado, densificada pelas leis ordinárias, entre elas, 
notadamente, a Lei 9.394/1996 (LDB) e a Lei 8.069/1990 (ECA). 
O art. 205, por conseguinte, não é uma disposição abstrata, mas 
norma de determinação objetiva e consequente. Em sua dimen-
são sociológica, reflete não só uma construção secular, que nos 
alcança como produto da civilização ocidental, mas a disposição 
de assegurar direitos e deveres de cidadania e, em particular, a 
igualdade política.

Em segundo lugar, se a educação escolar tem deficiências, 
a solução não é proteger os estudantes dessa escola, e sim 
reivindicar a melhoria da qualidade da educação para todas 
as crianças e jovens brasileiros, bem como complementar as 
lacunas e não tomar para si, para a família, todas as responsa-
bilidades pelo processo.

A educação domiciliar não deixa de ter uma dimensão de 
individualismo, para não dizer egoísmo. A convivência de alunos 
com idades muito discrepantes, na mesma turma, ou mesmo 
utilizando a mesma sala de aula, em turnos escolares diversos, 
pode não ser adequada à formação integral do educando. Ainda 
assim, são situações que podem ser enfrentadas no ambiente 
escolar.

Outro forte argumento diz respeito à função da escola como 
instituição protetora. Segundo dados do Sistema de Informação 
de Agravos e Notificações - SINAN, no período entre 2011 a 
2017 foram registrados 58.037 casos de violência sexual contra 
crianças (entre 0 e 9 anos, para fins deste estudo). Dessas vio-
lências, 69,2% ocorreram dentro da residência e 37% dos agres-
sores tinham vínculo familiar com a vítima. Sem frequentar uma 
escola, a vítima não tem como e a quem pedir ajuda. O estudo 
“Análise das ocorrências de estupro de vulnerável no Estado de 
São Paulo” (Ministério Público de São Paulo, UNICEF, e Instituto 
Sou da Paz, 2020) demonstra que os registros de estupro de vul-
nerável (sexo praticado por adulto com menor de 14 anos) que 
vinham crescendo nos últimos anos, caíram significativamente 
nesta pandemia. Houve redução de 15,7% no primeiro semestre 
de 2020, sobretudo nos meses de abril (36,5%) e maio (39,3%), 
em comparação ao mesmo período do ano anterior. A conclusão 
do estudo é que o confinamento dificultou a chegada da notícia 
de violência aos órgãos policiais. Ora, essa conclusão é óbvia, 
quando se sabe que o estupro de vulnerável é uma violência 
majoritariamente intrafamiliar e que as crianças estavam presas 
em casa, impedidas de frequentar a escola.14 E ainda que, em 
muitos casos, a escola não possa evitar que a violência ocorra, 
pode perceber indícios dessa prática e impedir o seu agravamen-
to ou perpetuação. Quando uma criança vítima de violência vai 
à escola, pode passar algum tempo, mas, em algum momento, 
essa violência será percebida e poderá ser denunciada.

Ao mesmo tempo, as famílias não têm o direito de educar 
seus filhos no desconhecimento das diferentes concepções e 
teorias científicas que circulam no mundo. Por exemplo, se é 
pleno direito de uma família educar seus filhos de acordo com a 
concepção criacionista, ela não tem o direito de impedir que eles 
conheçam outras hipóteses sobre o surgimento da humanidade, 
como o evolucionismo de Charles Darwin.

Em terceiro lugar, numa sociedade tão heterogênea como 
a brasileira, a permissão do ensino domiciliar tem potencial de 
ampliar desigualdades sociais. Hoje, já existe uma diferenciação 
entre os setores sociais de alta renda e os demais setores sociais 
de menor poder aquisitivo. É bem provável que o homeschooling 
traga novas diferenciações e agrave o problema.

Em quarto lugar, o ensino domiciliar não contemplaria as 
competências socioemocionais. É o que comprova, por exemplo, 
o teor do PL 3179/12, em apreciação na Câmara dos Deputados; 
com efeito, a proposta de que crianças e adolescentes atendidos 
em educação domiciliar devam estar matriculados em uma 
escola, pública ou privada, e que sua aprendizagem seja avalia-
da pelo respectivo sistema de ensino, reduz a educação escolar 
estritamente ao aprendizado dos conteúdos escolares. Educação 

ças na educação obrigatória. No texto original da Constituição 
de 1988, apenas o ensino fundamental era obrigatório. A partir 
de 2016, a obrigatoriedade foi ampliada para a educação básica 
dos 4 aos 17 anos. O Parecer em análise conclui que “matricular 
em escola, pública ou privada, para o exclusivo fim de ‘avaliação 
do aprendizado’ não tem amparo legal”. Portanto, quando a 
matrícula é obrigatória, “o ensino presencial e o convívio com 
outros alunos de idade semelhante é considerado componente 
indispensável a todo o processo educacional”.

Segundo Mariza Abreu, que foi Secretária de Educação do 
Rio Grande do Sul e Vice-Presidente do Conselho de Secretários 
Estaduais de Educação - Consed, “ao analisar aspectos de natu-
reza legal, o Parecer CNE/CEB 34/2000 enumera dispositivos da 
Constituição Federal de 1988 com referências claras à educação 
escolar, como o princípio com base no qual o ensino deve ser 
ministrado relativo à “igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola” (art. 208, I). Ao mesmo tempo, “a Cons-
tituição Federal aponta nitidamente para a obrigatoriedade da 
presença do aluno na escola, em especial na faixa de escolariza-
ção obrigatória ( ), instituindo para o Poder Público a obrigação 
de recensear, fazer a chamada escolar e zelar para que os pais 
se responsabilizem pela frequência à escola” (CF, art. 208, § 3º).”

Para a Presidente do Conselho Nacional de Educação, Maria 
Helena Guimarães de Castro, o isolamento social, durante a 
pandemia, mostrou que as famílias não estão preparadas para 
ensinar os filhos em casa. Para o Presidente do Consed, Vitor de 
Angelo, por trás da defesa atual do “homeschooling” no Brasil 
há uma “tentativa de deslegitimação do papel da escola e dos 
profissionais da educação”.

2. Apreciação
2.1 A possibilidade de oferta de ensino domiciliar envolve 

questões relacionadas aos direitos fundamentais, nomeadamen-
te: o direito à educação e os direitos das crianças e adolescentes. 
Alcança, igualmente, problemas concernentes ao dever solidário 
do Estado e da família no oferecimento da educação e suas 
relações com os direitos de liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; a preva-
lência do poder parental na escolha da educação a ser oferecida 
aos filhos; as repercussões penais da não matrícula escolar. 
Subsidiariamente, discute-se o primado da família vis à vis a 
obrigação constitucional de atendimento à educação básica em 
instituições escolares.

De acordo com a decisão do STF no RE 888815, tais ques-
tões poderão ser equacionadas mediante:

a) criação de regras em lei federal, editada pelo Congresso 
Nacional;

b) adoção da chamada modalidade “utilitarista” ou “por 
conveniência circunstancial”, que atenda à obrigatoriedade 
do ensino dos 4 aos 17 anos, com observância dos princípios, 
regras, objetivos e finalidades do direito à educação, tal como 
previsto na Constituição Federal;

c) respeito ao núcleo básico de componentes curriculares, 
previstos na Base Nacional Comum Curricular - BNCC;

d) estabelecimento de supervisão, avaliação e fiscalização 
pelo Poder Público, bem como as demais previsões impostas 
diretamente pelo texto constitucional, inclusive no tocante às 
finalidades e objetivos do ensino;

e) prevenção à evasão escolar e garantia de socialização do 
indivíduo, por meio de ampla convivência familiar e comunitária, 
nos termos do contido no artigo 227 da Constituição Federal.

Desses condicionamentos podem ser extraídas, desde logo, 
algumas conclusões:

a) o Congresso Nacional, na regulamentação do ensino 
domiciliar, deverá atender integralmente os princípios e regras 
concernentes ao direito à educação, sob pena de inconstitu-
cionalidade;

b) a lei que vier a ser aprovada terá natureza de norma 
geral, com implicações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei 9.394/1996) e no Estatuto da Criança e Adolescen-
te-ECA (Lei 8.069/1990);

c) Estados e Municípios, portanto, não têm competência 
concorrente para regulamentação do ensino domiciliar. Terão 
competência supletiva para estabelecer regras próprias de auto-
rização, supervisão e fiscalização dessa modalidade apenas e 
tão somente após a aprovação da referida lei nacional.

Logo, a aprovação de lei geral regulamentadora do ensino 
domiciliar não significa quebra do monopólio estatal em relação 
à autorização, supervisão e avaliação do ensino formal obri-
gatório. O que se verifica, em verdade, é a reafirmação desse 
paradigma, posto não se liberar o ensino domiciliar do neces-
sário cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
da autorização e supervisão do Poder Público, para garantia do 
direito à educação de qualidade a todos. 13

Em outras palavras, o Poder Público não está dispensado, 
de nenhum modo, de seu dever para com o direito à educação, 
até porque o acesso ao direito à educação básica, inclusive para 
aqueles que venham a desenvolver seu processo formativo na 
modalidade domiciliar, é direito subjetivo público (LDB, Art, 5º), o 
que significa que sua oferta regular e adequada pode ser exigida 
por qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitá-
ria, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público.

De outra parte, é forçoso concluir que a opção da família 
pelo ensino domiciliar tem natureza análoga à opção pela matrí-
cula em estabelecimento de ensino privado (CF, art. 209), o que, 
por via de consequência, importa em renúncia ao atendimento 
propiciado pelo Poder Público aos educandos da rede pública 
(CF, art. 208, VII) e correspondentes acessórios.

Não estamos, portanto, diante de um “território livre” à 
regulamentação pelo Congresso, mas frente a um direito social e 
individual altamente protegido pela Constituição Federal (entre 
os direitos sociais, assegurados pela Constituição, a educação foi 
o que mereceu o maior número de dispositivos).

Caso aprovada a lei do ensino domiciliar, será dever deste 
CEE, no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, 
garantir que o complexo de princípios e normas constitucionais 
garantidoras do direito à educação aplique-se indistintamente 
a todas as crianças e jovens que venham a receber educação 
formal naquela modalidade. É o que decorre do princípio do 
melhor interesse da criança, conforme a previsão do art. 227 da 
Constituição Federal, e do art. 3º do ECA, in verbis:

Art. 227- “É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

Artigo 3º - A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, 
por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

A interpretação conjunta desses artigos implica na conclu-
são de que o princípio do melhor interesse é tanto uma regra de 
interpretação quanto direito fundamental de crianças e adoles-
centes. Daí se extraem importantes efeitos jurídicos e práticos, 
centrados na prevalência do melhor interesse da criança como 
princípio norteador de todas as ações voltadas à infância e à 
adolescência, conforme já decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça- STJ e pelo Supremo Tribunal Federal - STF.

2.2 Neste momento, tratando-se, ainda, da apreciação em 
tese, o posicionamento do Conselho Estadual de Educação em 
relação ao ensino domiciliar deve abordar aspectos de mérito, 
pedagógicos e sociais, contrapondo alguns dos argumentos 
empregados com maior frequência na defesa e contra o direito 
dos pais de educarem seus filhos em casa. Os aspectos legais 
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